PARECER Nº 459, DE 2004

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº412, DE 2003


O Projeto de lei em epígrafe de autoria do nobre Deputado José Dilson, propõe disciplinar o funcionamento de estabelecimentos comerciais que disponibilizem aos seus usuários e freqüentadores equipamentos com jogos eletrônicos, principalmente com relação aos menores.



Nos termos regimentais, o Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 46ª a 50ª Sessões Ordinárias (de 26 a 30/05/2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhado os autos a Comissão de Constituição e Justiça o projeto recebeu parecer favorável.



Seguiu, então, à Relatoria da Comissão de Segurança Pública, onde o Deputado Ubiratan Guimarães manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto.



Em votação regimental na Comissão de Segurança Pública o parecer do Relator ao Projeto de lei nº 412, de 2003 foi rejeitado, cabendo a este Relator redigir o vencido nos termos do artigo 56, § 3º da XI Consolidação do Regimento Interno.



A freqüência e permanência de menores em bares e congêneres que exploram os equipamentos de jogos eletrônicos tem se mostrado um perigo à formação do caráter da juventude brasileira.



Nesses locais a possibilidade do contato do jovem com bebidas alcoólicas, cigarro, jogos de azar, prostituição, vadiagem e o uso de drogas é amplamente facilitada.



A sociedade brasileira, mormente nos grandes centros urbanos e na sua periferia paupérrima, possui um enorme campo de pequenos comércios (bares), onde se verifica que a venda de bebidas alcoólicas e a exploração do bilhar e de jogos eletrônicos fazem o principal movimento.



Esses locais são, na verdade, a única opção de lazer das pessoas. Todavia, não se pode admitir que menores freqüentem os estabelecimentos com o fito de jogarem nas máquinas eletrônicas.



Aliás, a Constituição Federal de 1988 em seu art. 227 expressa:



"É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão".



Permitir que menores freqüentem esses estabelecimentos que exploram jogos eletrônicos é dar fiança e regulamentar um dos cânceres da nossa sociedade. É propiciar que jovens fiquem viciados e permaneçam à mercê de situações ilegais, deformando a sua, ainda, tenra idade. A negligência e exploração, de que trata a Constituição Federal, não pode ser perpetrada por ninguém, principalmente pelo Estado.



Ademais, a Lei º 8.069, de 13 de julho de 1990, conhecida como "Estatuto da Criança e do Adolescente", prevê no artigo 80 o seguinte:



"Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação ao público".



A lei é bastante evidente. O nefasto vício do jogo deve estar longe de crianças e adolescentes. Não se pode tentar burlar a lei com medidas que visam contornar o texto legal. É preciso que a sociedade, representada pelos parlamentares, fiscalize constantemente o cumprimento das medidas de proteção das crianças e adolescentes.



A construção de uma sociedade sadia e que se forme baseada no respeito, na dignidade humana, no trabalho e na cultura da paz, deve priorizar a proteção integral dos menores e de suas famílias. O Estado diligente deve estar atento para banir da vida dos nossos jovens o perigo do jogo, do vício e da delinqüência.



Diante desses argumentos, nota-se que o Projeto de lei nº 412, de 2003, não pode prosperar. Como Relator pela Comissão de Segurança Pública registro o voto contrário ao presente Projeto de lei.

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido , nos termos do § 3º, do artigo 56 da XI CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 20/4/04

a) Romeu Tuma – Presidente

Afanasio Jazadji – Ubiratan Guimarães – Mauro Menuchi – Rosmary Corrêa – Conte Lopes – Romeu Tuma.
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XI CRI.



O Projeto de lei nº 412, de 2003 de iniciativa do nobre Deputado José Dilson, dispõe sobre o funcionamento de estabelecimentos que disponibilizem entretenimentos com jogos eletrônicos a seus usuários e freqüentadores.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 46ª a 50ª Sessões Ordinárias (de 26 a 30/05/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhado os autos à Comissão de Constituição e Justiça recebeu parecer favorável (fls. 09/10).



Remetidos a esta Egrégia Comissão de Segurança Pública fui designado Relator por distribuição.



No que tange ao mérito na qual cabe a esta Comissão apreciar, o projeto tem por finalidade disciplinar a permanência de jovens em casas com jogos eletrônicos. A proposição é salutar na medida que evita que jovens de tenra idade acabem tornando-se verdadeiros “viciados” nesses jogos, prejudicando os estudos e o desenvolvimento intelectual.



Ademais, a estipulação de horários para a utilização dos equipamentos descritos no projeto pelos jovens identificados nos incisos I e II do artigo 1º desta lei aperfeiçoa o objetivo preconizado.



ISTO POSTO, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 412, de 2003.

a) UBIRATAN GUIMARÃES

Rejeitado o parecer do relator Dep. Ubiratan Guimarães, designo o Dep. Vanderlei Siraque para redigir o vencido contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 15/10/03

a) Romeu Tuma – Presidente

Afanasio Jazadji – Conte Lopes – Mauro Menuchi – Rosmary Corrêa – Vanderlei Siraque – Romeu Tuma – Ubiratan Guimarães(favorável com o parecer).

